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 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO SC através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE CARLO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na ROD. SC 456, KM 15, s/n, Centro, Monte Carlo/SC, CEP 89.618-000, inscrito no CNPJ sob o nº 04.923.189/0001-45, representado neste ato pelo Secretário da Saúde, Sr. Anderson Rafael Sartor, no uso de suas atribuições, comunica aos interessados que vem realizar Chamada Pública para o Credenciamento de empresas do ramo interessadas na prestação de serviços médicos aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, residentes no Município de Monte Carlo, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei nº 8.080/1990 e Prejulgado nº 680 emanado pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC.  
O envio da documentação terá início às 08:00 horas do dia 23 de junho de 2022 e ficará aberto até 22 de junho de 2023.
Local e horário para retirada do Edital e informações aos licitantes: 
LOCAL/HORÁRIO: Departamento de Compras e Licitações, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min.

ENDEREÇO: Rua Wilma Gomes, nº 1551, Centro, Monte Carlo – SC, CEP 89618-000
Presidente da CPL: Patricia Proêncio. 

E-mail: licitao2@montecarlo.sc.gov.br.

Telefone: (49) 3546-0194 (ramal: 229)

Site: www.montecarlo.sc.gov.br.

1. DO OBJETO

1.1. Credenciamento de empresas do ramo visando a prestação de serviços médicos aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, na área de ORTOPEDIA, PEDIATRIA, CLÍNICA GERAL COM HABILITAÇÃO EM CIRURGIA GERAL, GINECOLOGIA E OBSTETRICIA, compreendendo consultas médicas especializadas e procedimentos ambulatoriais, a fim  de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.  
1.2. Os valores para remuneração dos serviços estão descritos na tabela abaixo, aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde. 

	QTDE
	UNID
	DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO
	VLR UNIT. R$

	50
	Mês
	Consulta Médica de Clínico Geral com especialidade em Cirurgia Geral
	313,00

	52
	Mês
	Consulta Médica de Especialista em Ortopedia
	113,20

	108
	Mês
	Consulta Médica de Especialista em Pediatria
	69,59

	160
	Mês
	Consulta Médica de Ginecologia e Obstetrícia
	87,00


1.3. O valor dos serviços médicos terão reajuste somente após análise e aprovação do Conselho Municipal de Saúde de Monte Carlo – CMS.
1.4. A pessoa jurídica interessada deverá apresentar as documentações de acordo com o estabelecido em edital, credenciando-se junto à sua área de atuação e especialização pertinente. 

2. DA EXECUÇÃO

2.1. Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento de saúde a  ser definido pela Secretaria Municipal de Saúde para realização das consultas médicas.

2.2. Os serviços deverão ser executados somente por profissionais credenciados, no mínimo uma vez por semana, de acordo com o cronograma preestabelecido pela Secretaria de Saúde;

2.3. O número mínimo de atendimentos para cada especialidade médica será de 40 (quarenta) consultas/mês podendo se estender até o limite do quantitativo previsto na tabela acima.
2.4. A Contratada poderá solicitar exames complementares a critério clínico, prevalecendo o bom senso;

2.5. A Contratada fica proibida de cobrar qualquer taxa, contribuição ou encargos do paciente ou seu responsável, não podendo os mesmos sofrer qualquer tipo de constrangimento.

2.6. A Contratada fica responsável pelos atendimentos seguindo o Código de Ética Médica.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão se credenciar junto ao Município as pessoas jurídicas do ramo de  atividade pertinente ao objeto da futura contratação que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste edital, bem como na legislação pertinente.
3.2. Não poderão participar deste credenciamento:
a) Consórcio de empresas;

b) Empresas suspensas pelo Município de Monte Carlo (Prefeitura, Fundos, Fundações e Autarquias) ou que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) Empresas porventura enquadradas nas situações causadoras dos impedimentos previstos no art. 9º da Lei nº 8.666/93;

d) Empresas que tenham em seu quadro societário servidor público ou da ativa, parlamentar ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

e) Empresas em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.3. As empresas em recuperação judicial e extrajudicial, submetidas à Lei 11.101/2005, PODERÃO participar de licitação desde que demonstrem, na fase de habilitação ter viabilidade econômica, conforme entendimento exarado pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça no AREsp nº 309.867/ES.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

4.1.  Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer até às 17:00h do dia 20.06.2022, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

4.2. Não será admitida a Impugnação do Edital por intermédio de fac-símile ou via e- mail, devendo a referida peça ser protocolada junto ao Departamento de Compras e Licitações, localizada na Rua Wilma Gomes, 1551, Centro, Monte Carlo – SC, CEP 89618-000.
4.3. Será admitida, no entanto, Impugnação remetida via correspondência física para o endereço citado, desde que seja recebido pelo Município no prazo estipulado no item anterior. O recebimento em data posterior será considerado intempestivo.

4.4. Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

5. DA DOCUMENTAÇÃO

5.1. Para inscrição os interessados deverão apresentar a documentação relacionada acima, em envelope lacrado, no Departamento de Compras e Licitações, localizado na sede deste Município – Rua Wilma Gomes, 1551, Centro, Monte Carlo – SC, CEP 89618-000, no horário de expediente de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e 13h00min às 17h00min contendo a seguinte indicação:

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO        
 MUNICÍPIO DE MONTE CARLO 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 014/2022 – PMMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2022

Nome Completo:

Endereço:

Telefone para contato:

E-mail para contato:

5.2. Os interessados deverão apresentar os documentos abaixo:

	5.2.1. QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:


a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Registro Comercial no caso de empresa individual, ou 
c) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se  tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
5.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa, Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1751, de 02/10/2014);
b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede da credenciada;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede da credenciada;
d) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011;
f) Todas as Certidões e Provas devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas.
5.2.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida até 60 (sessenta) dias antes da data limite para apresentação das propostas, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física e;

b) Considerando a implantação do sistema Eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir de 01/04/2019, as certidões dos modelos “Cível” e “Falência, Concordata e Recuperação Judicial” deverão ser solicitadas tanto no sistema Eproc quando no sistema SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade e acarretará na inabilitação da empresa no certame;
c) Os Estados que não estiverem vinculados ao sistema Eproc, poderão continuar apresentando apenas a certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial do sistema vinculado à sede de sua pessoa jurídica.
d) No caso de empresas que estejam em recuperação judicial a extrajudicial, deverão apresentar:

- Documentos que demonstrem seu Plano de recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no edital;
- O Presidente e a Comissão poderão promover diligências junto ao Poder Judiciário, para obtenção de informações atualizadas quanto ao bom andamento do plano de recuperação.

5.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.3.1. Para a habilitação técnica será exigida a entrega dos seguintes documentos:
a) Prova de Registro e Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM;
b) Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional com especialização na(s) seguinte(s) área(s): Cirurgia Geral; Ortopedia; Pediatria; Ginecologia e Obstetrícia, devidamente registrado no CRM, esta prova se dará através de:

b1) Registro profissional junto ao Conselho Regional de Medicina;

b2) Cópia do Diploma do profissional comprovando especialização para as seguintes áreas: Cirurgia Geral; Ortopedia; Pediatria; Ginecologia e Obstetrícia. O interessado deverá apresentar o diploma de acordo com sua especialização. 
b3) Prova de que o profissional faz parte do quadro permanente da empresa licitante.

c) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa de direito público ou privado, que comprove que a empresa tenha executado serviços com características compatíveis ao objeto da presente Licitação, demonstrando que o proponente possui experiência anterior satisfatória e bom desempenho;

5.4. DECLARAÇÃO que possui pleno conhecimento, e manifestar inteira concordância com todos os termos deste edital (ANEXO II)

5.5. DECLARAÇÃO emitida pela empresa atestando que não possui em seu quadro societário servidor público ou da ativa, parlamentar ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (ANEXO IV).

5.6. DECLARAÇÃO do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (ANEXO V). 
5.7.  Das Disposições Gerais da Habilitação
5.8.1. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, exceto comprovante de Inscrição no CNPJ e/ou CPF e, Atestados exigidos na Qualificação Técnica. 
5.9. Após análise dos documentos exigidos neste Edital e Anexos, será publicado o Rol de habilitados no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC).
5.9.1. Uma vez publicado o Rol de habilitados, será aberto prazo para a fase recursal, nos termos previstos no ITEM 10 deste instrumento;

6. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO

6.1. O envio da documentação terá início as 08:00 horas do dia 23 de JUNHO de 2022 e fim em 22 de JUNHO de 2023.

6.2. O Município de Monte Carlo – SC não se responsabiliza por envelopes, bem como, outras documentações não entregues no local, data, horário e condições definidas neste edital.
6.2.1. Os envelopes de HABILITAÇÃO para o credenciamento serão protocolizados pela Comissão na data do seu recebimento.

7. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO

7.1. O procedimento será conduzido pela Comissão Permanente de Licitações.
7.2. O período para análise das condições de habilitação é de até 7 (sete) dias úteis após a entrega da documentação, podendo ser suspenso ou prorrogado, se necessário, a critério da Comissão.

7.3. Os documentos emitidos por sistema eletrônico serão aceitos pela Comissão se verificada sua autenticidade no site do órgão emissor ou diretamente a este, no caso de impossibilidade de acesso à Internet, observado que:
7.3.1. A Comissão poderá suprir ou sanar, via Internet, eventuais omissões ou falhas relativas aos documentos apresentados pelos interessados, mediante a inserção de documentos; e 
7.3.2. Na impossibilidade de obtenção dos documentos em razão de insuficiência de informações ou de acesso aos sítios oficiais de órgãos e/ou entidades emissoras, a Comissão diligenciará ao interessado para que, em 48 (quarenta e oito) horas, a partir da comunicação, apresente o que lhe for solicitado, sob pena de não obtenção do credenciamento.
7.4. Não serão aceitos documentos com rasuras e/ou ilegíveis.
7.4.1. É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade.
7.4.2. Os interessados deverão estar cientes da legislação que rege os prazos de validade das certidões emitidas pelos respectivos órgãos federais, estaduais e municipais.

8. DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
         
8.1. Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes neste Edital terão seus requerimentos de credenciamento aprovados pela Comissão.

8.2. A Autoridade Competente realizará a homologação de cada credenciamento, após instrução favorável da Comissão.

8.3. As contratações serão efetuadas com base no art. 25, caput, da Lei 8.666/93 e terão início a partir de junho/2022.

8.4. O credenciado será convocado, no prazo de até 5 (cinco) dias, para firmar o contrato.

8.5. A recursa injustificada do credenciado em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades editalícias e/ou legalmente estabelecidas.

8.6. Os contratos não autorizam, de imediato, a prestação de serviços e nem o direito  ao recebimento de qualquer valor, o que se darão somente após a Ordem de Serviço emitida 8.7. O prazo de vigência dos contratos será de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, por se tratar de serviço de saúde, considerado de natureza contínua (Prejulgado nº 425 do TCE/SC).

8.8. Caso duas ou mais empresas sejam habilitadas, serão garantidas condições proporcionais e igualitárias na prestação e pagamento dos serviços objeto deste edital, independentemente do momento da contratação;
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Constituem obrigações da Contratada:
a) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após emissão da autorização de fornecimento, com início do atendimento aos pacientes em no máximo de 05 (cinco)  dias corridos;

b) Prestar os serviços médicos em estrita observância às normas legais e regulamentadoras da profissão de médico; 

c) Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade da prestação dos serviços;

d) Não se recusar a atender paciente, conseguinte, havendo recusa injustificada não plausível, sendo passível de sanções previstas na legislação pertinente;
e) Comunicar eventuais necessidades de faltas com antecedência de, no mínimo três dias úteis, ao responsável Secretário da Saúde para novo agendamento das consultas na mesma semana ou na semana seguinte;

f) Comunicar imediatamente e por escrito ao Fundo Municipal de Saúde qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

g) Atender com prontidão as reclamações por parte do Fundo Municipal de Saúde quanto ao objeto do presente Edital; 

h) Arcar com as despesas de deslocamento, transporte, estadia e alimentação dos profissionais que prestarão os serviços, bem como pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, sendo que a contratação não gerará nenhum  vínculo empregatício com o Município perante a Contratada e seus subordinados;

i) Zelar pelos equipamentos e instrumentos, bem como evitar o desperdício de materiais  e insumos;

j) Disponibilizar-se a participar de capacitações/cursos/treinamentos e outros de interesse da Secretaria de Saúde;

k) Respeitar os preceitos éticos, na prestação dos serviços médicos, conforme as  normativas próprias das respectivas entidades profissionais e as demais disposições do contrato;
l) manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização de sua categoria; 

m) Utilizar jaleco no desempenho de suas atividades durante as consultas no estabelecimento de saúde do município, ficando este sob responsabilidade dos mesmos;

n) executar o objeto de acordo com o estipulado no presente edital e seus anexos, no contrato de prestação de serviços e de acordo com as orientações do Fundo Municipal de Saúde; 

o) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital, nos termos do inc. XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/93;

p) zelar pelo cumprimento das normas internas do CONTRATANTE, bem como de higiene e segurança do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Saúde;

q) Quando os dias de atendimento coincidirem com feriados Nacionais ou Municipais, os  atendimentos deverão ser realizados em outro dia da mesma semana a ser definido com a Secretaria Municipal de Saúde;

r) Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência, imperícia ou omissão. 

s) A Contratada é responsável exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para execução do objeto contratado, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município;

10. DOS RECURSOS

10.1. Dos atos da Administração decorrentes deste credenciamento cabem recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura e publicação da ata, nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação do interessado;

b) Anulação ou revogação do credenciamento;

c) Rescisão do contrato;

d) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

10.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o  ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do      recurso

10.3. Não caberá mais de um recurso sobre a mesma matéria por parte de um mesmo licitante, bem como não caberá recurso em mesmo “grau” sobre matéria já decidida.

10.4. As contrarrazões poderão ser propostas pelos interessados no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da publicação. Será franqueada vista aos autos, caso entendam necessário.

10.5. Não serão acolhidas as impugnações e/ou recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou identificado no processo para responder pelo interessado.

10.6. O acolhimento de recurso ou impugnação importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.7. As razões de impugnação ao edital, as razões do recurso e as contrarrazões, quando propostas, deverão ser formalizadas por escrito e devem ser protocoladas junto ao Departamento de Compras e Licitações, cujo endereço encontra-se disposto no cabeçalho, no horário 08h00min as 12h00min e 13h00min as 17h30min do Município de Monte Carlo       S     C  

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta de dotação própria do orçamento do exercício de 2022 e terão a seguinte  classificação orçamentaria:
	Órgão
	11.000  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

	Unidade
	11.003 ATENÇÃO BÁSICA

	Funcional
	10.301.0005 – ATENÇÃO BÁSICA

	Elemento
	3.3.90.39.50 – APLICAÇÕES DIRETAS


	Órgão
	11.000 FUNDO MUNICIPAL  DE SAUDE 

	Unidade
	11.005  ATENÇÃO DE MÉDIA  E ALTA  COMPLEXIDADE AMBULATORIAL

	Funcional 
	10.301.0005 ATENÇÃO BÁSICA

	Elemento
	3.3.90.39.50 SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALAR, ODONTOLÓGICO E LABORATORIAL


 12. DA RESCISÃO E DESCREDENCIAMENTO

12.1. A rescisão e descredenciamento poderão ser determinadas por ato unilateral e escrito da Administração; amigável, por acordo entre as partes; ou judicial.
12.2. São motivos para rescisão do contrato e descredenciamento:

a) prática de ato ou omissão na prestação do serviço em desacordo com o Edital;

b) cobrança extra do serviço;

c) distinção entre o atendimento destinado aos pacientes do SUS e os demais pacientes atendidos pelo prestador;

d) avaliação insuficiente dos usuários do serviço;
e) inexecução total ou parcial, independente de qualquer notificação judicial ou   extrajudicial;

f) os motivos enumerados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;
12.3. A rescisão garante à Administração o disposto no art. 80 da Lei 8.666/93. 
12.4. A qualquer tempo a Administração poderá descredenciar a interessada por violação às cláusulas contratuais e editalícias, sem que caiba direito à indenização ou reembolso, garantidos os direitos do contraditório e da ampla defesa.
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13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:
a) advertência;

b) multa de até 20% sobre o valor total do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

13.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, poderão ser aplicadas cumulativamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

13.4. A empresa que for descredenciada por irregularidades, ficará impedida de se credenciar novamente  pelo periodo de 05 anos.

14.1. Os pagamentos serão efetuados na proporção do número de atendimentos realizados por mês, sendo que a Contratante, através do seu poder de fiscalização, somente pagará os serviços efetivamente prestados;

14.2. O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente da realização dos serviços, sem que haja incidência de juros ou correção monetária, desde que apresentada a nota fiscal de prestação dos serviços e relatório da realização dos serviços.

14.3. Os serviços prestados de 01 a 30 do mês deverão ser cobrados no mês imediatamente posterior a sua realização.

14.4. A Nota Fiscal deverá ser entregue no Setor de compras no email  empenhos@montecarlo.sc.gov.br  da prefeitura Municipal de Monte Carlo ,  até o dia 05 do mês subsequente a execução dos serviços, devendo conter anexos os Boletins de Atendimento carimbados e assinados pelo paciente e profissional médico, bem como, relatório de produção de acordo com o padrão estabelecido pela Secretaria de Saúde.

14.5. O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – constante da nota fiscal/fatura deverá ser aquele fornecido na fase da habilitação;

14.6. Os demais direitos e obrigações das partes serão objeto de contrato de prestação de serviço, na forma da minuta de Contrato.
	


15.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses da sua assinatura podendo ser prorrogado.
15.2. O Contrato poderá ser prorrogado, desde que a Administração julgue conveniente (Prejulgado nº 680 do TCE/SC) e por se tratar de serviço de saúde, considerado de natureza contínua (Prejulgado nº 425 do TCE/SC). 
16. DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES
 
16.1. Aplica-se a execução deste instrumento e aos casos omissos, as normas da Lei nº 8.666/93 e alterações, os preceitos do direito público, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do direito privado.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

17.1.  Estando os prestadores de serviços aptos a contratar com o Município, será providenciado o processo de inexigibilidade de licitação, de acordo com o art. 25 da Lei federal nº 8.666/93, tendo em vista que a competição resta impossibilitada, já que é de interesse da coletividade que o maior número possível de empresas preste serviços de procedimentos com esta finalidade, no intuito de ampliar e facilitar o acesso da população;

17.2.  Cada parte, na execução do processo de licitação, deve arcar no âmbito de suas respectivas responsabilidades com toda e qualquer despesa de natureza social, trabalhista, previdenciária, tributária, securitária ou indenizatória;

17.3.  A inobservância, em qualquer fase do processo de chamada pública, por parte do interessado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como desistência, implicando sua exclusão do Processo de Chamamento Público;

17.4.  A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do Contratado, anulando-se a sua participação, bem como todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativas, cível ou criminal;

17.5.  O Contrato poderá ser prorrogado, desde que a Administração achar que seja conveniente (Prejulgado nº 680 do TCE/SC) e por se tratar de serviço de saúde, considerado de natureza contínua (Prejulgado nº 425 do TCE/SC);

17.6.  Fica proibida a cobrança do paciente (munícipe) ou de seu responsável, qualquer complementação de valores dos serviços prestados;

17.7.  Aplicam-se a execução deste instrumento e aos casos omissos as normas da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado;
17.8.  Outras informações poderão ser obtidas junto a Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rod. SC 456, KM 15, s/n, Centro, Monte Carlo/SC ou Prefeitura Municipal, sito à Rod. SC 452, KM 24, esquina com Rua Vilma Gomes, nº 1551, Centro, Setor de Licitações;

17.9.  São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS: 
ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Declaração de Conhecimento do Edital; 

ANEXO III – Declaração de Aceitação dos Preços; 

ANEXO IV – Declaração atestando que não possui em seu quadro societário servidor público ou da ativa, parlamentar ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

ANEXO V – Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

ANEXO VI – Modelo de Relatório de Consultas Médicas; 

ANEXO VII – Minuta do Contrato.
Monte Carlo (SC), 31 de maio de 2022.
	ANDERSON RAFAEL SARTOR

Secretário de Saúde
	SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita Municipal


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO
1 - OBJETO

1.1 - Credenciamento de empresas do ramo visando a prestação de serviços médicos aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, na área de ORTOPEDIA, PEDIATRIA, CLÍNICO GERAL COM ESPECIALIZAÇÃO EM CIRURGIA GERAL, GINECOLOGIA E OBSTETRICIA compreendendo consultas médicas especializadas e procedimentos ambulatoriais, a fim  de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
2 – DA JUSTIFICATIVA – ACRESCENTAR MAIS DADOS
2.1 - Garantir atendimento aos usuários do sistema Único de Saúde (SUS) a nível ambulatorial,  bem como melhorar as condições de atendimento com maior resolubilidade, diminuindo as filas de esperas em função da falta de profissional no quadro municipal de servidores (Médicos) em diversos níveis de atenção.
3 – ESPECIFICAÇÕES, VALORES E REAJUSTE 

3.1 – Os valores para remuneração dos serviços médicos estão descritos na tabela abaixo, aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde.
	QTDE
	UNID
	DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO
	VLR UNIT. R$

	50
	Mês
	Consulta Médica de Clínico Geral  com especialidade em Cirurgia Geral
	R$ 313,00

	52
	Mês
	Consulta Médica de Especialista em Ortopedia
	R$ 113,20

	108
	Mês
	Consulta Médica de Especialista em Pediatria
	R$ 69,59

	160
	Mês
	Consulta Médica de Ginecologia e Obstetrícia
	R$ 87,00


 3.2 - O valor dos serviços médicos terão reajuste somente após análise e aprovação do Conselho Municipal de Saúde de Monte Carlo – CMS.
4 – DA EXECUÇÃO
4.1 - Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento de saúde a  ser definido pela Secretaria Municipal de Saúde para realização das consultas médicas.

4.2 - Os serviços deverão ser executados somente por profissionais credenciados, no mínimo uma vez por semana, de acordo com o cronograma preestabelecido pela Secretaria de Saúde;

4.3 - O número mínimo de atendimentos para cada especialidade médica será de 40 (quarenta) consultas/mês podendo se estender até o limite do quantitativo previsto na tabela acima.
4.4 - A Contratada poderá solicitar exames complementares a critério clínico, prevalecendo o bom senso;

4.5 - A Contratada fica proibida de cobrar qualquer taxa, contribuição ou encargos do paciente ou seu responsável, não podendo os mesmos sofrer qualquer tipo de constrangimento.

4.6 - A Contratada fica responsável pelos atendimentos seguindo o Código de Ética Médica.

5 – DA HABILITAÇÃO
5.1 - Para a habilitação técnica será exigida a entrega dos seguintes documentos:

a) Prova de Registro e Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM;
b) Prova de possuir em seu quadro permanente, profissional com especialização na(s) seguinte(s) área(s): Cirurgia Geral; Ortopedia; Pediatria; Ginecologia e Obstetrícia, devidamente registrado no CRM, esta prova se dará através de:

b1) Registro profissional junto ao Conselho Regional de Medicina;

b2) Cópia do Diploma do profissional comprovando especialização para as seguintes áreas: Cirurgia Geral; Ortopedia; Pediatria; Ginecologia e Obstetrícia. O interessado deverá apresentar o diploma de acordo com sua especialização. 
b3) Prova de que o profissional faz parte do quadro permanente da empresa licitante.

d) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa de direito público ou privado, que comprove que a empresa tenha executado serviços com características compatíveis ao objeto da presente Licitação, demonstrando que o proponente possui experiência anterior satisfatória e bom desempenho;

6 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1 - A execução do contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, será acompanhada e fiscalizada pelos servidores competentes. 
7 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
7.1 - Serão admitidos a participar deste procedimento, somente as empresas legalmente estabelecidas na forma da Lei, para os fins do objeto referido no presente Edital.
7.2 - Será vedada a participação de empresas quando:

a) Constituídas na forma de consórcio;

b) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública federal, estadual, municipal ou que estejam cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração pública acima referida;
c) Empresas porventura enquadradas nas situações causadoras dos impedimentos previstos no art. 9º da Lei nº 8.666/93;

d) Empresas que tenham em seu quadro societário servidor público ou da ativa, parlamentar ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

e) Empresas em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

f) As empresas em recuperação judicial e extrajudicial, submetidas à Lei 11.101/2005, PODERÃO participar de licitação desde que demonstrem, na fase de habilitação ter viabilidade econômica, conforme entendimento exarado pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça no AREsp nº 309.867/ES.

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 - Constituem obrigações da Contratada:

a) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após emissão da autorização de fornecimento, com início do atendimento aos pacientes em no máximo de 05 (cinco)  dias corridos;
b) Prestar os serviços médicos em estrita observância às normas legais e regulamentadoras da profissão de médico; 

c) Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade da prestação dos serviços;

d) Não se recusar a atender paciente, conseguinte, havendo recusa injustificada não plausível, sendo passível de sanções previstas na legislação pertinente;

e)  Comunicar eventuais necessidades de faltas com antecedência de, no mínimo três dias úteis, ao responsável Secretário da Saúde para novo agendamento das consultas na mesma semana ou na semana seguinte;

f) Comunicar imediatamente e por escrito ao Fundo Municipal de Saúde qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

g) Atender com prontidão as reclamações por parte do Fundo Municipal de Saúde quanto ao objeto do presente Edital; 

h) Arcar com as despesas de deslocamento, transporte, estadia e alimentação dos profissionais que prestarão os serviços, bem como pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, sendo que a contratação não gerará nenhum  vínculo empregatício com o Município perante a Contratada e seus subordinados;

i) Zelar pelos equipamentos e instrumentos, bem como evitar o desperdício de materiais  e insumos;

j) Disponibilizar-se a participar de capacitações/cursos/treinamentos e outros de interesse da Secretaria de Saúde;

k) Respeitar os preceitos éticos, na prestação dos serviços médicos, conforme as  normativas próprias das respectivas entidades profissionais e as demais disposições do contrato;
l) manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização de sua categoria; 

m) Utilizar jaleco no desempenho de suas atividades durante as consultas no estabelecimento de saúde do município, ficando este sob responsabilidade dos mesmos;

n) executar o objeto de acordo com o estipulado no presente edital e seus anexos, no contrato de prestação de serviços e de acordo com as orientações do Fundo Municipal de Saúde; 

o) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital, nos termos do inc. XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/93;

p) zelar pelo cumprimento das normas internas do CONTRATANTE, bem como de higiene e segurança do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Saúde;

q) Quando os dias de atendimento coincidirem com feriados Nacionais ou Municipais, os  atendimentos deverão ser realizados em outro dia da mesma semana a ser definido com a Secretaria Municipal de Saúde;

r) Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência, imperícia ou omissão. 

s) A Contratada é responsável exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para execução do objeto contratado, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município;
9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 – Será de responsabilidade da Contratante: 
a) Manter toda a infraestrutura necessária à prestação dos serviços, tais como: espaço físico, equipamentos, materiais, sistema e suporte para utilização do mesmo.
10 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1 - As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta de dotação própria do orçamento do exercício de 2022 e terão a seguinte classificação orçamentária:
	Órgão
	11.000  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

	Unidade
	11.003 ATENÇÃO BÁSICA

	Funcional
	10.301.0005 – ATENÇÃO BÁSICA

	Elemento
	3.3.90.39.50 – APLICAÇÕES DIRETAS


	Órgão
	11.000 FUNDO MUNICIPAL  DE SAUDE 

	Unidade
	11.005  ATENÇÃO DE MÉDIA  E ALTA  COMPLEXIDADE AMBULATORIAL

	Funcional 
	10.301.0005 ATENÇÃO BÁSICA

	Elemento
	3.3.90.39.50 SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALAR, ODONTOLÓGICO E LABORATORIAL


11 – DO PAGAMENTO
11.1 - Os pagamentos serão efetuados na proporção do número de atendimentos realizados por mês, sendo que a Contratante, através do seu poder de fiscalização, somente pagará os serviços efetivamente prestados;

11.2 - O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente da realização dos serviços, sem que haja incidência de juros ou correção monetária, desde que apresentada a nota fiscal de prestação dos serviços e relatório da realização dos serviços.

11.3 - Os serviços prestados de 01 a 30 do mês deverão ser cobrados no mês imediatamente posterior a sua realização.

11.4 - A Nota Fiscal deverá ser entregue no Setor de compras no email  empenhos@montecarlo.sc.gov.br  da prefeitura Municipal de Monte Carlo ,  até o dia 05 do mês subsequente a execução dos serviços, devendo conter anexos os Boletins de Atendimento carimbados e assinados pelo paciente e profissional médico, bem como, relatório de produção de acordo com o padrão estabelecido pela Secretaria de Saúde.

11.5 - O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – constante da nota fiscal/fatura deverá ser aquele fornecido na fase da habilitação;

11.6 - Os demais direitos e obrigações das partes serão objeto de contrato de prestação de serviço, na forma da minuta de Contrato.
12 – VIGÊNCIA
12.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses da sua assinatura podendo ser prorrogado.

12.2 - O Contrato poderá ser prorrogado, desde que a Administração julgue conveniente (Prejulgado nº 680 do TCE/SC) e por se tratar de serviço de saúde, considerado de natureza contínua (Prejulgado nº 425 do TCE/SC). 

13 – CONDIÇÕES GERAIS
13.1 - Estando os prestadores de serviços aptos a contratar com o Município, será providenciado o processo de inexigibilidade de licitação, de acordo com o art. 25 da Lei federal nº 8.666/93, tendo em vista que a competição resta impossibilitada, já que é de interesse da coletividade que o maior número possível de empresas preste serviços de procedimentos com esta finalidade, no intuito de ampliar e facilitar o acesso da população;

13.2 - Cada parte, na execução do processo de licitação, deve arcar no âmbito de suas respectivas responsabilidades com toda e qualquer despesa de natureza social, trabalhista, previdenciária, tributária, securitária ou indenizatória;

13.3 - A inobservância, em qualquer fase do processo de chamada pública, por parte do interessado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como desistência, implicando sua exclusão do Processo de Chamamento Público;

13.4 - A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do Contratado, anulando-se a sua participação, bem como todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativas, cível ou criminal;

13.5 - O Contrato poderá ser prorrogado, desde que a Administração achar que seja conveniente (Prejulgado nº 680 do TCE/SC) e por se tratar de serviço de saúde, considerado de natureza contínua (Prejulgado nº 425 do TCE/SC);

13.6 - Fica proibida a cobrança do paciente (munícipe) ou de seu responsável, qualquer complementação de valores dos serviços prestados;

13.7 - Aplicam-se a execução deste instrumento e aos casos omissos as normas da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado;
13.8 - Outras informações poderão ser obtidas junto a Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rod. SC 456, KM 15, s/n, Centro, Monte Carlo/SC ou Prefeitura Municipal, sito à Rod. SC 452, KM 24, esquina com Rua Vilma Gomes, nº 1551, Centro, Setor de Licitações;

Monte Carlo (SC), 31 de maio de 2022.
ANDERSON RAFAEL SARTOR
Secretário de Saúde
ANEXO II
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0014/2022 – FMS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2022
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO EDITAL

A empresa…………., pessoa jurídica de direito privado, com sede na…      , cidade de …., inscrita no CNPJ sob nº….., através de seu representante legal, abaixo assinada, vem declarar que possui pleno conhecimento, e manifestar inteira concordância com todos os termos deste edital de Chamada Pública Nº 0001/2022 – FMS.

<LOCAL>,       < DATA>  

_____________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo da empresa

Carimbo do CNPJ:

ANEXO III

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0014/2022 – FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2022

DECLARAÇÃO DOS PREÇOS

A empresa………………………, pessoa jurídica de direito privado, com sede na………………………….., xxxxxx/SC, inscrita no CNPJ sob nº ………., por meio de seu representante legal, abaixo, assinado, em atenção ao EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0013/2022 – FMS, vem manifestar sua aceitação aos preços praticados pela tabela de procedimentos.
<LOCAL>,       < DATA>  

_____________________________________
Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo da empresa

Carimbo do CNPJ:

ANEXO IV
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0014/2022 – FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2022

DECLARAÇÃO QUADRO SOCIETÁRIO

 
(RAZÃO
SOCIAL
DA
EMPRESA)
 

CNPJ nº ___ 
, sediada em  
(ENDEREÇO COMERCIAL) _____
, declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário servidor público ou da ativa, parlamentar ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

Monte Carlo  (SC),       < DATA>  

_____________________________________
Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo da empresa

Carimbo do CNPJ:

ANEXO V
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0014/2022 – FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2022
MODELO DE DECLARAÇÃO (Decreto nº 4.358, de 05.09.2002)

................................................................................, inscrito
 no CNPJ nº ............................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ......................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº .............................. e do CPF nº ......................................., DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

.............................................

(data)

...............................................................................

(representante legal)

(* Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO VI
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0014/2022 – FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2022
(Folha com Timbre da Empresa Contratada)

Relatório de consultas médicas referente o mês de ......................./............

	Nº
	DATA
	NOME DO PACIENTE
	CÓDIGO PROCEDIMENTO
	VALOR R$

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


TOTAL R$

MONTE CARLO, ____,
__, de ______.
Carimbo e Assinatura do prestador.
ANEXO VII
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0014/2022 – FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2022
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

O MUNICÍPIO DE MONTE CARLO SC, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE CARLO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rod. SC 456, KM 15, s/n, Centro, Monte Carlo/SC, CEP 89.618-000, inscrito no CNPJ sob o nº 04.923.189/0001-45, representado neste ato pelo Secretário da Saúde, Sr. Anderson Rafael Sartor, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa [...], pessoa jurídica de direito privado, situada na [...], na cidade de [...], inscrita no CNPJ sob o n.º [...], neste ato representada pelo(a).........., Sr(a)....................., doravante denominado(a) CREDENCIADO, oriundo do EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0014/2022 – FMS, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2022, pelo presente instrumento avençam um contrato de Prestação de Serviços Médico na área de [...], sujeitando-se às legislações pertinentes à matéria; à Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis, bem como demais cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 – O objeto deste Contrato é a contratação de empresa do ramo para a prestação de serviços médicos aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, na área de (ORTOPEDIA, PEDIATRIA, CLÍNICA GERAL COM HABILITAÇÃO EM CIRURGIA GERAL, GINECOLOGIA E OBSTETRICIA compreendendo consultas médicas especializadas e procedimentos ambulatoriais, a fim  de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 - Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento de saúde a  ser definido pela Secretaria Municipal de Saúde para realização das consultas médicas.

2.2 - Os serviços deverão ser executados somente por profissionais credenciados, no mínimo uma vez por semana, de acordo com o cronograma preestabelecido pela Secretaria de Saúde;

2.3 - O número mínimo de atendimentos para cada especialidade médica será de 40 (quarenta) consultas/mês podendo se estender até o limite do quantitativo previsto na tabela abaixo:
	PROCEDIMENTO
	Nº DE CONSULTAS MENSAIS
	VLR UNIT.
	VLR MENSAL ESTIMADO
	VALOR TOT.
ESTIMADO

	Consulta Médica de Clínico Geral com especialidade  em Cirurgia Geral
	50
	
	
	

	Consulta Médica de Especialista em Ortopedia
	52
	
	
	

	Consulta Médica de Especialista em Pediatria
	108
	
	
	

	Consulta Médica de Ginecologia e Obstetrícia
	160
	
	
	


2.4 - A Contratada poderá solicitar exames complementares a critério clínico, prevalecendo o 
bom senso;

2.5 - A Contratada fica proibida de cobrar qualquer taxa, contribuição ou encargos do paciente ou seu responsável, não podendo os mesmos sofrer qualquer tipo de constrangimento.

2.6 - A Contratada fica responsável pelos atendimentos seguindo o Código de Ética Médica.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL ESTIMADO E DO PAGAMENTO
3.1  O valor total estimado do presente Contrato é de R$ ....…………

3.2 Os pagamentos serão efetuados na proporção do número de atendimentos realizados por mês, sendo que a Contratante, através do seu poder de fiscalização, somente pagará os serviços efetivamente prestados;

3.3 O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente da  realização dos serviços, sem que haja incidência de juros ou correção monetária, desde que apresentada a nota fiscal de prestação dos serviços e relatório da realização dos serviços.

3.4  Os serviços prestados de 01 a 30 do mês deverão ser cobrados no mês imediatamente posterior a sua realização e enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para o endereço eletrônico  (empenhos@montecarlo.sc.gov.br), devendo constar na nota fiscal eletrônica no item “dados adicionais” o endereço de entrega do produto, nos termos do RICMS01, anexo 5, art.36,VII,“a”.

3.5 O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – constante da nota fiscal/fatura deverá ser aquele fornecido na fase da habilitação;
3.6 Os demais direitos e obrigações das partes serão objeto de contrato de prestação de serviço, na forma da minuta de Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta de dotação própria do orçamento do exercício de 2022 e terão a seguinte classificação  orçamentária:
	Órgão
	11.000  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

	Unidade
	11.003 ATENÇÃO BÁSICA

	Funcional
	10.301.0005 – ATENÇÃO BÁSICA

	Elemento
	3.3.90.39.50 – APLICAÇÕES DIRETAS


	Órgão
	11.000 FUNDO MUNICIPAL  DE SAUDE 

	Unidade
	11.005  ATENÇÃO DE MÉDIA  E ALTA  COMPLEXIDADE AMBULATORIAL

	Funcional 
	10.301.0005 ATENÇÃO BÁSICA

	Elemento
	3.3.90.39.50 SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALAR, ODONTOLÓGICO E LABORATORIAL


CLÁUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

5.1 O valor dos procedimentos poderá ser reajustado com periodicidade mínima de 12  meses a partir do início da vigência contratual, com base no IPCA acumulado durante o período de referência.
5.2 A formalização do reajuste poderá ser por termo aditivo ou termo de apostilamento.
5.3 O valor dos procedimentos somente sofrerão reajuste após análise, deliberação e aprovação do Conselho Municipal de Saúde.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 - Constituem obrigações da Contratada:

a) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após emissão da autorização de fornecimento, com início do atendimento aos pacientes em no máximo de 05 (cinco)  dias corridos;
b) Prestar os serviços médicos em estrita observância às normas legais e regulamentadoras da profissão de médico; 

c) Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade da prestação dos serviços;

d) Não se recusar a atender paciente, conseguinte, havendo recusa injustificada não plausível, sendo passível de sanções previstas na legislação pertinente;

e) Comunicar eventuais necessidades de faltas com antecedência de, no mínimo três dias úteis, ao responsável Secretário da Saúde para novo agendamento das consultas na mesma semana ou na semana seguinte;

f) Comunicar imediatamente e por escrito ao Fundo Municipal de Saúde qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

g) Atender com prontidão as reclamações por parte do Fundo Municipal de Saúde quanto ao objeto do presente Edital; 

h) Arcar com as despesas de deslocamento, transporte, estadia e alimentação dos profissionais que prestarão os serviços, bem como pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a contratação, sendo que a contratação não gerará nenhum  vínculo empregatício com o Município perante a Contratada e seus subordinados;

i) Zelar pelos equipamentos e instrumentos, bem como evitar o desperdício de materiais  e insumos;

j) Disponibilizar-se a participar de capacitações/cursos/treinamentos e outros de interesse da Secretaria de Saúde;

k) Respeitar os preceitos éticos, na prestação dos serviços médicos, conforme as  normativas próprias das respectivas entidades profissionais e as demais disposições do contrato;

l) manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização de sua categoria; 

m) Utilizar jaleco no desempenho de suas atividades durante as consultas no estabelecimento de saúde do município, ficando este sob responsabilidade dos mesmos;

n) executar o objeto de acordo com o estipulado no presente edital e seus anexos, no contrato de prestação de serviços e de acordo com as orientações do Fundo Municipal de 
Saúde; 

o) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital, nos termos do inc. XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/93;
p) zelar pelo cumprimento das normas internas do CONTRATANTE, bem como de higiene e segurança do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Saúde;

q) Quando os dias de atendimento coincidirem com feriados Nacionais ou Municipais, os  atendimentos deverão ser realizados em outro dia da mesma semana a ser definido com a Secretaria Municipal de Saúde;

r) Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência, imperícia ou omissão. 
s) A Contratada é responsável exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para execução do objeto contratado, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO E DESCREDENCIAMENTO
7.1  A rescisão e descredenciamento poderão ser determinadas por ato unilateral e escrito da Administração; amigável, por acordo entre as partes; ou judicial.

7.2  São motivos para rescisão do contrato e descredenciamento:
7.2.1 Prática de ato ou omissão na prestação do serviço em desacordo com o Edital;

7.2.2 Cobrança extra do serviço;

7.2.3 Distinção entre o atendimento destinado aos pacientes do SUS e os demais pacientes atendidos pelo prestador;

7.2.4  Avaliação insuficiente dos usuários do serviço;
7.2.5 Inexecução total ou parcial, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial;

7.2.6 Os motivos enumerados no art. 78 da Lei 8666/93;

7.3  A rescisão garante à Administração o disposto no art. 80 da Lei 8.666/93.

7.4  A qualquer tempo a Administração poderá descredenciar a interessada por violação às cláusulas contratuais e editalícias, sem que caiba direito à indenização ou reembolso, garantidos os direitos do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de até 20% sobre o valor total do contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
8.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, poderão ser aplicadas cumulativamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.3 A empresa que for descredenciada por irregularidades, ficará impedida de se credenciar novamente pelo período de até 5 (cinco) anos.
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

9.1  O prazo de vigência do contrato será de 12 meses da sua assinatura.

9.2  O Contrato poderá ser prorrogado, desde que a Administração achar que seja conveniente (Prejulgado nº 680 do TCE/SC) e por se tratar de serviço de saúde, considerado de natureza contínua (Prejulgado nº 425 do TCE/SC);

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

10.1 A execução do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de Saúde.

10.2 É permitido, também, que qualquer usuário denuncie as irregularidades na  prestação dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DELIMITAÇÃO DO TERRITÓRIO PARA A     

 PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1 – A contratada deverá prestar o serviço em local fixado pela Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
12.1 – O presente contrato encontra-se vinculado ao Processo Administrativo Licitatório nº 0000/2022 – FMS – Inexigibilidade nº 0000/2022 e pelas demais especificações do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0014/2022 – Chamada Pública nº 0014/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1 – Para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste contrato, fica eleito o Foro de Fraiburgo, SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 Estando os prestadores de serviços aptos a contratar com o município, será providenciado o processo de inexigibilidade de licitação, de acordo cm o art. 25 da Lei 8.666/93, tendo em vista que a competição resta impossibilitada, já que é de interesse da coletividade que o maior número possível de empresas preste serviços de procedimentos com esta finalidade, no intuito de ampliar e facilitar o acesso da população;
14.2 Cada parte, na execução do processo de licitação, deve arcar no âmbito de suas respectivas responsabilidades com toda e qualquer despesa de natureza social, trabalhista, previdenciária, tributária, securitária ou indenizatória;
14. 3 A inobservância, em qualquer fase do processo de chamada pública, por parte do interessado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como desistência, implicando sua exclusão do Processo de Chamamento Público;

14.4  A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do Contratado, anulando-se a sua participação, bem como todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativas, cível ou criminal;

14.5  O Contrato poderá ser prorrogado, desde que a Administração achar que seja conveniente (Prejulgado nº 680 do TCE/SC) e por se tratar de serviço de saúde, considerado de natureza contínua (Prejulgado nº 425 do TCE/SC);

14.6 Fica proibida a cobrança do paciente (munícipe) ou de seu responsável, qualquer complementação de valores dos serviços prestados;
14.7 Aplicam-se a execução deste instrumento e aos casos omissos as normas da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado;

14.8 Outras informações poderão ser obtidas junto a Secretaria Municipal de Saúde, sito à Rod. SC 456, KM 15, s/n, Centro, Monte Carlo/SC ou Prefeitura Municipal, sito à Rod. SC 452, KM 24, esquina com Rua Vilma Gomes, nº 1551, Centro, Setor de Licitações.
Monte Carlo/SC,…. de ………… de 2022.
	ANDERSON RAFAEL SARTOR

Secretário de Saúde
	SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita Municipal

	CONTRATADA 
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